
;

IlI
I
It
I

JAPI PROCURÂDORIA
GENAL

Jí]

Rirb'

o

5
§ rr.

à

PARECER JURIDICO

EMENTA: Direito Administrativo.
Contratação de artista. Exame da

conformidade com a Lei no

14.133/2t21. Presença de elementos

caracterizadores. Pela possibilidade
jurídica.

I - RELATORIO

Trata-se de processo administrativo deflagrado pela Secretaria

Municipal de Cultura do Município de Japi/RN, em que se busca a contratação de

artistâ para aprcsentação nos festcjos de emancipação política do município de

Japi,lRN, tendo em vista os eventos alusivos a este evento.

O processo encontra-se instruído com os seguintes

documentos:

a) Solicitação da Demanda, da Secretaria Municipal de Cultura do

Município de Japi/RN, solicitando à chefc do poder executivo

providências no sentido da contratação;

Estudo Técnico Preliminar;

Análise de riscos, da Equipe de Planejamento, informando a matriz

de risco, indicando servidotes para compoÍ a comissão de

fiscalização;

Termo de referência;

Pesquisa mercadológica;

Informaçào Disponibilidade Orçamentária;

Documentaçâo de habilitaçào do artista:

b)
c)

d)

c)

0

s)
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política do município de Japi/RN.
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h) Parecer da comissão de contrataçào;

i) Minuta do Termo de Inexigibilidade e Contrato.

O processo foi remetido à Procuradoria-Geral que, para elaboração de

Parecer Jurídico.

É o que importa relatar.

2 - T'UNDAMENTAÇÃO

A Administração Pública, sempre que procede a uma conlratação, tem a

obrigação de efetuar o devido processo licitatório com o fito de obter a proposta mais

vantajosa para si. A regra da obrigatoriedade de licitar provém do art. 37. XXl, da

Constiruição Federal de 1988, que dispõe o seguinte:

Art. 37. A administração pública direta c indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

t...1

XXI - ressalvados os câsos especiÍicados na legislação,

as obras, serviçoso comprâs e alienações serâo

contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências dc qualificaçâo

técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

A Lei Federal n.' 14.133121, que estabelece as noÍnas gerais sobre

licitações e contratos, prevê, no seu art. 28,05 (cinco) modalidades de licitaçào:

pregão; concorrência; concurso: leilão e; diálogo competitivo, que dcverão ocorrer,

preferencialmente, no formato eletrônico, cada qual com suas singularidades

procedimentais, variando conforme a complexidade de suas fases e etapas.
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A referida Lei n' 14.133/2021, excepcionou, em seu art. 74, inciso II, a

regra para contratação artística por procedimento de inexigibilidade, ora em razão de

situações de flagrantc excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível.

entretanto. pela particularidade do caso, o interesse público a julgaria inconveniente,

como e o caso da presente inexigibilidade, tendo em vista a particularidades dos

serviços almejado pela secretaria em questão, vejamos:

AÍÍ. 74. É inexigível a ticitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiâis, de equipamentos ou dc

gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou repÍesentante

comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor aÍístico,
diretâmente ou por meio de empresário exclusivo,
desde que consagrrdo pels crítica especializâdr ou

pela opinião pública;
III - contratação dos seguintes serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notória

especializaçâo, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação:

IV - objetos que devam ou possam ser contratâdos por

meio de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características

de instalaçõcs e de localização tomem ncccssária sua

escolha.

t...,
§ 5' Nas contratações com fundamento no inciso V do

caput deste artigo, devem ser observados os seguintes

requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de

conservação, dos custos de adaptações, quando

imprescindíveis às necessidades de utilizaçào, e do prazo

de amortizaçào dos investimentos;

II - cerrificação da inexistência de imóveis públicos

vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que dcmonstrem a singularidade do
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imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e

que evidenciem vantagem para ela.

(grifos acrescidos)

No que conceme à consagração, vale realça1 por vez, "a aÍista" é

condecorado pela opinião pública local, sendo o seu trabalho reconhecido e

admirado, por toda região. Neste sentido. preleciona JOSÉ DOS SANTOS

CARVALHO FILHO, verbis:

"Entendemos que consagração é fator de extrema

relatividade e varia no tempo e no espaço. Pode um

artista ser reconhecido, por exemplo, apcnas em certos

locais, ou poÍ determinado público ou críticos

especializados. Nem por isso deverá ele ser aluado de

eventual contratação".

Para análise da legalidade dos atos deste processo, impende verificar a

adequação legal da modalidade escolhida e das exigências previstas no termo de

referência, na minuta do contrato, bem assim nos demais documentos peninentes.

2.1. - Da Fase Preparatória

A Nova Lei de Licitações trouxe, em seu artigo 18, os elementos que

devem abarcar a fase preparatória, ou fase interna, nos processos administrativos quc

visem conFatações públicas.

Analisando-se os autos, podemos verificar a presença da definição do

objeto, das justificativas para a sua contÍatação, o estudo técnico preliminar, termo de

referência, mapeamento de riscos, orçamento, a previsão de dotação orçamentária, e

minuta do contrato.

O objeto a ser licitado, pela forma estabelecida no inciso II do

supracitado art. 74 que prevê a inexigibilidade para a contratação, está em perfeita

harmonia com o quc estabelece o inciso XXI do art. 6'da Lei n" 14.13312021, de

acordo com as caracteristicas técnicas apensada aos autos.
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Quanto às razôes apresentadas para a justiÍicativa da contratação, ficou
comprovada a sua necessidade. Cumpre consignar que, no memorando requisitório, foi
informada a adequação e previsão no plano anual de contratações da Prefcitura

Municipal.

O estudo técnico preliminar contém os elementos obrigatórios previstos

no §2' do art. 18 da Lei n" 14.13312021, quais sejam a descrição da necessidade da

contrataçào, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse

público; previsão no plano anual de contÍatações; requisitos da contratação;

cstimativas das quantidades para a contratação; cstimativa do valor da contratação;

descrição da solução; justificativas para o parcelamento ou nào da contratação:

contratações corelatas; possiveis impactos ambientais; posicionamento conclusivo
sobrc a adcquação da contratação para o atendimento da necessidade a que sc dcstina;

e equipe de planejamento.

PoÍanto. podemos concluir, que a fase preparatória do processo se

encontÍa hstniída, atendendo as exigêncías mínimas legais, ficurdo evidenciada a

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. tem-se que foi
adequadamcnte escolhida a inexigibilidadc de licitação.

3 - CONCLUSÃO

Pelo exposto, este órgão dc assessoramento juridico em análise restrita

aos aspectos jurídicos do processo, nos termos do aÍ. 53, panágrafo único, da Lei
Federal n." 14.13312021, opina pela aprovação da Minuta de Contrato e seus anexos.

Esse é o nosso entendimento, s.mj., que se submete à elevada

apreciação.

Japi/RN, 26 de abril óe 2024.

ANA PAULÂ D JOFILY
Procuradora Geral do Município

OAB/RN N'16.559
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